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O MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS/PR, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

realizará licitação na modalidade Pregão – Forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para prestação de Serviços de 

Pavimentação poliédrica com pedras irregulares em atendimento ao Convênio 263/2021 - 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO E O MUNICIPIO DE 

LEÓPOLIS em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Industria, Comércio e 

Turismo deste município, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência (ANEXO I) deste Edital e seus anexos. 

1.2. O valor máximo estimado para a contratação é R$ 1.324.745,044 (um milhão trezentos e vinte e 

quatro mil, setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos. 

1.3. O prazo de execução é de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

2. DA SESSÃO PÚBLICA 

 

2.1. O período de Recebimento das Propostas e a Sessão Pública do Pregão Eletrônico ocorrerão 

conforme abaixo especificado: 

 

CADASTRO DE PROPOSTAS: Até as 07h30m do dia 29 de outubro de 2024.  

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir das 08h00m do dia 29 de outubro de 2024.  

 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 09h00m do dia 29 de outubro de 2024.  

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

LOCAL: BNC - Bolsa Nacional de Compras – http://bnc.org.br 

 

2.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

2.3. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) será de responsabilidade 

exclusiva dos licitantes interessados.  

2.4. As proponentes são responsáveis pelo exame criterioso das condições de fornecimento do objeto 

deste edital, ficando cientes de que a Prefeitura Municipal de Leópolis poderá aplicar as sanções 

previstas neste edital e anexos, em cumprimento ao disposto no Capítulo I - Das Infrações e das 

Sanções Administrativas - do Título IV da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021 e rito de 

apuração instituído no Decreto Municipal nº 169, de 21 de setembro de 2023 e respectivo Manual de 

Procedimentos Administrativos – Processos de Sanção de Empresas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.5. A simples participação no certame implica: 

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital de Pregão; 

b) Aceitação das condições estabelecidas no Termo de Referência e Termo de Contrato 

vinculado ao presente Edital. 

 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da(s) dotação(s) orçamentária(a): 

08.002.26.782.005.1006 – 4.4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

 

4. ANEXOS DO EDITAL 

 

4.1. Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 

ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II - Modelo de Carta-Proposta 

ANEXO III - Modelo de declaração conjunta   

ANEXO IV - Declaração Microempresa  

ANEXO V - Relação e cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos 

ANEXO VI - Declaração de Responsabilidade Técnica  

ANEXO VII - Declaração de Recebimento de documentos 

ANEXO VIII - Atestado de visita (expedida pelo licitador)  

ANEXO IX - Matriz de Risco 

ANEXO X - Minuta de Contrato 

ANEXO XI - Elementos gráficos, especificações técnicos e memoriais 

 

5. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

5.1. Será admitida a participação de empresas enquadradas no ramo de atividade compatível com o 

objeto desta Licitação, que atendem as condições exigidas neste Edital e que estiverem previamente 

cadastradas junto à Plataforma eletrônica BNC - Bolsa Nacional de Compras – http://bnc.org.br 

5.2.1. É de responsabilidade da licitante credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a 

proposta com o preço ou o desconto e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de 

habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;  

5.2.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará 

a BNC - Bolsa Nacional de Compras, provedora do Sistema Eletrônico, o equivalente aos 

custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante valores 

fornecidos/emitidos pela entidade. 
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5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

e mantê-los, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

5.5. Este processo não é exclusivo para Microempresas e Empresas de pequeno Porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

5.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

5.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

5.7. Não poderão disputar da licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

 

5.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

5.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

5.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.7.9. pessoa jurídica reunidas em consórcio;  

5.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.8. O impedimento de que trata o inciso 5.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 5.7.2 e 5.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

5.11. O disposto nos itens 5.7.2. e 5.7.3 não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

5.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame.  

6.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 

certame. 

6.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizadas por forma eletrônica no 

local da licitação ou através do endereço eletrônico licitacao@leopolis.pr.gov.br. 

6.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 6.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação à medida excepcional a impugnação 

não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:pregao@camarariodosul.sc.gov.br
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6.5. Acolhida a impugnação será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7. DA PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preço e dos 

documentos de habilitação será na Plataforma eletrônica por meio de chave de acesso e senha. 

 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.3. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio da plataforma eletrônica 

veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões 

referentes ao procedimento. 

 

8. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

8.1. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, a proposta com o preço, planilha orçamentária e cronograma, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública; 

8.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto deste Edital 

8.3. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de lances e de julgamento. 

8.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.5. O encaminhamento de proposta pressupõe pleno conhecimento e atendimento de todas as 

exigências contidas no edital e seus anexos. O proponente será responsável por todas as transações 

que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

8.6. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de 

licitação. 

8.6.1. A falsidade da declaração de que trata o item 8.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, 

contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

8.8. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes condições:  

a) os produtos ofertados atendem a todas as especificações constantes deste Edital e Termo 

de Referência. 
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b) os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico com o VALOR TOTAL do lote OU VALOR UNITÁRIO. 

c) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) A falsidade das declarações de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às 

sanções previstas neste edital e na legislação pertinente. 

8.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.10. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo 

apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais 

como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do 

objeto licitado até seu (s) local (is) de entrega. 

8.11. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar o valor ou desconto 

(mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item, a MARCA, quando for o caso. 

8.11.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou 

documentos, em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. Visando isso, 

nos casos de fabricação própria ou serviços, a marca deverá ser informada como MARCA PRÓPRIA. 

8.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por erro grotesco de digitação e aceito pelo 

pregoeiro(a). 

8.13. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

8.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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8.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo. 

8.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o item 8.16 poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 

registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

8.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

8.19. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

9.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

9.1.1. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, em relação à proposta mais bem classificada 

9.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes; 

9.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes;  

9.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances; 

9.4. O pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão e poderão oferecer lances sucessivos 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

9.5. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor, inclusive do valor do melhor lance registrado. 

9.6. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

9.6.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 
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9.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos com prorrogações. 

9.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração desta etapa.  

9.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

9.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

9.7.5. Após o reinício previsto no item anterior, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

9.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 

9.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após 

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação; 

9.10. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens, o 

pregoeiro(a) designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

9.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital; 

9.12. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação, poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.14. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida, ou, em caso de propostas intermediárias 

empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no item 9.11. 

9.15. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

9.16. O pregoeiro(a), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
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9.17. Após a etapa de envio de lances, se for o caso, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei Federal 14.133/2021; 

9.17.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput 

 

10. DO JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro, realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado 

e, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, 

conforme definido no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital; 

10.2. Se previsto no termo de referência ou projeto básico, o licitante provisoriamente vencedor, 

deverá apresentar suas amostras para homologação, diante de exame de conformidade e prova de 

conceito, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às 

especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

10.3. O licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo de uma hora, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro, para anexar no sistema, a proposta final e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. (ANEXO II - 

Modelo de carta-proposta) 

10.3.1. A prorrogação de que trata o item anterior, poderá ocorrer por solicitação do licitante, 

mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou de oficio, a critério do pregoeiro, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos 

no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

10.3.2. Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital exija 

apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada 

exclusivamente via sistema, juntamente com a proposta final, com os respectivos valores 

readequados ao lance vencedor; 

10.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 70% (setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que 

comprove o que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e inexistirem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata. 

10.8. O pregoeiro, agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 

no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

10.9. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o pregoeiro, 

agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará a documentação 

de habilitação do licitante conforme disposições deste edital no item 11.   
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11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Para habilitação, será exigida dos licitantes, exclusivamente,  documentação relativa à:  

a) habilitação juridica; 

b) regularidade fiscal, social e trabalhista; 

c) qualificação econômico-financeira e 

d) qualificação técnica, 

 

11.1.1. Os documentos de habilitação dos licitantes deverão ser enviados, exclusivamente, via 

plataforma eletrônica, local onde esta sendo realizada a licitação, no prazo de uma hora após 

a convocação pelo pregoeiro(a). 

11.1.1.1. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

11.1.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja 

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

11.1.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, ou pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

11.1.4. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11.1.5. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser 

observado o seguinte: 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da 

matriz, ou; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto 

quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é 

válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, 

apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou; 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz. 

 

 

11.2.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de Empresário / Estatuto Social + Ata de 

Posse dos Diretores / Decreto de autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras 
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instaladas no Brasil) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede 

da licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da empresa OU 

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI) - quando se tratar de MEI 

(Micro Empreendedor Individual); 

b) RG e CPF do(s) integrante(s) do quadro societário. 

 

11.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da Fazenda Nacional, do Ministério da 

Fazenda, emitida através de sistema eletrônico, ficando sua aceitação condicionada a 

verificação de veracidade via Internet; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida, 

se a Proponente assim o preferir, através de sistema eletrônico junto à Caixa Econômica 

Federal, ficando nesse caso sua aceitação condicionada à verificação; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ficando sua aceitação condicionada a 

verificação de veracidade via Internet; 

g) Declaração conjunta (ANEXO III) 

h) Declaração de microempresa (ME), Empresa de pequeno porte (EPP) ou empresa individual 

de responsabilidade limitada (EIRELI) se for o caso; (ANEXO IV) 

 

11.3.1. Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento emitido até 90 
(noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

11.3.2. No caso de ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 

2016). 

11.3.2.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.3.2. 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei 14.133/2021, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp155.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp155.htm#art1
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11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa dos cartórios de registro de falência, expedida pelo cartório distribuidor do 

local da sede da proponente. Se não houver validade no referido documento, a certidão deverá 

ter sido emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada da disputa; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos últimos dois exercícios;  

 

11.4.1. O Balanço Patrimonial das Sociedades Anônimas ou por Ações deverá ser publicado em 

Diário oficial, sendo que as de Capital Aberto deverão, ainda, vir acompanhado de Parecer de Auditor 

(es) independente (s); 

 

11.4.2. A qualificação econômica financeira das que não disponham do primeiro balanço patrimonial 

poderão apresentar o termo de abertura do balanço e os balanços mensais para que sua situação 

financeira seja avaliada. 

 

 

11.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de registro do proponente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, dentro de seu prazo de validade da 

sede da licitante. 

a1) As empresas que forem sediadas em outra jurisdição e consequentemente, inscritos 

no CREA/CAU de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao 

CREA/CAU do Estado licitante na celebração do contrato. 

 

b) Declaração de recebimento de documentos (ANEXO VII)  

c) Atestado de visita, expedido pelo licitador. A proponente, por meio de representante 

devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra deve obter, por 

sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. 

A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (43) 3627-1361 – Secretaria de 

Planejamento com o Sr. Emerson ou Sra. Maria Carolina , data limite para o 

agendamento 23/10/2024. 

O atestado de visita técnica em uma obra de pedra irregular se justifica pelas seguintes razões 

apresentadas no Estudo Técnico Preliminar. 

1. Avaliação das Condições Reais: O atestado comprova que o profissional visitou o 

local e avaliou as condições reais da obra, como terreno, drenagem, acesso, entre 

outros fatores. Isso permite um planejamento mais preciso e evita surpresas durante 

a execução. 

2. Garantia de Qualidade: A visita técnica permite ao profissional verificar se os 

materiais a serem utilizados, como a pedra irregular, são adequados para o projeto, 

garantindo a qualidade e durabilidade da obra. 
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3. Prevenção de Problemas: A análise prévia do local ajuda a identificar potenciais 

problemas que poderiam surgir durante a obra, como desníveis, solo inadequado ou 

necessidade de ajustes no projeto. Isso reduz o risco de retrabalho e custos adicionais. 

4. Transparência e Responsabilidade: Ao exigir o atestado, o contratante garante que 

o profissional assume a responsabilidade técnica pela obra, evitando possíveis 

disputas futuras sobre a execução ou qualidade do serviço. 

5. Segurança: A visita técnica também permite a avaliação dos riscos de segurança 

para os trabalhadores e para a estrutura da obra, contribuindo para a prevenção de 

acidentes. 

d) Atestado (s) e/ou declaração (s) em nome da proponente, expedido (s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, de execução de, no mínimo uma obra de semelhante 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 1.2. 

e) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da 

obra (ANEXO VI) até seu recebimento definitivo pelo licitador; 

f) A declaração acima exigida deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo Técnico 

Profissional – CAT”, do responsável (eis) técnico (s) indicado (s) emitido (s) pelo “Conselho 

Regional de engenharia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, de 

execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superpor à solicitada no item 1.2; 

g) Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 

prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. 

Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meia da cópia da 

ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.  

g1) poderá demonstrar a capacidade técnico-profissional, por meio de contrato de prestação 

de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, com profissional em 

condições de desempenhar seus serviços quando da execução de um eventual contrato; 

h) Relação e cronograma de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem 

disponibilizados para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo 1, caso não conste a relação 

mínima neste anexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e 

equipamentos conforme análise do projeto, constando o nome, nº do RG, assinatura do 

responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável 

técnico indicado, com declaração, expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob 

pena de inabilitação (ANEXO V)  

 

11.4.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 

quando solicitado. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, 

de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer; 

12.2. As razões do recurso de que trata o item anterior deverão ser apresentadas no prazo de três 

dias úteis; 
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12.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de três dias úteis, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 

12.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 

termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado 

a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 

aproveitados; 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

13.1. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

às demais cominações legais. 

13.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

em especial quando: não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; pedir para ser 

desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, deixar de apresentar amostra  ou ainda 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; em especial agir 

em conluio ou em desconformidade com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, 

apresentar amostra falsificadas ou deteriorada. 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

13.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

I - advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.3.1. Na aplicação das sanções serão considerados: a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os 

danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.3.2. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do item 13.2 , quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

13.3.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.3.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nos incisos II, III, IV, V, VI, 

VII do item 13.2; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.4.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar será aplicada nos incisos VIII, IX, 

X, XII e XII do item 13.2, bem como pelas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, VII do 

item 13.2. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

13.4.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar será precedida de análise jurídica 
e será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

13.4.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

13.4.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.4.9. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.4.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.4.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.4.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
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da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

13.4.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.3 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão específica de acordo cm o disposto no 

Decreto Municipal 169/2023. 

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou 

a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de cinco dias, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, e em outras legislações aplicáveis. 

14.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

14.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou 

a ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis. 

14.5. A fiscalização e a gestão do contrato, a entrega do objeto e as condições de pagamento serão 

de acordo com o Termo de Referência – Anexo I deste Edital em conformidade com o em 

conformidade com o Decreto municipal nº 198/2023. 

 

15. DOS PRAZOS E EXECUÇÃO 

15.1. O prazo se vigência contratual será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, observando-se o disposto no Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

15.2. Os prazos e forma de execução serão de acordo com o Termo de Referência e do Contrato. 

 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156iii
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16.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

164.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio oficial do município de Leópolis 

no endereço www.leopolis.pr.gov.br e na plataforma eletrônica local da sessão.  

 

Prédio da Prefeitura Municipal de Leópolis, em 10 de outubro de 2024. 

 

 

 

Alessandro Ribeiro 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.leopolis.pr.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA (arquivo em PDF) 

 

 

 

Apêndice do Anexo I  

Estudo Técnico Preliminar (arquivo em PDF) 
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ANEXO II 

MINUTA DE CARTA-PROPOSTA 

 

Ref.: PREGÃO Nº ___/2024 – FORMA ELETRÔNICA  

 

1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 RAZÃO SOCIAL: 

 CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE E CARGO: 

 CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

 ENDEREÇO E TELEFONE: 

 E-MAIL: 

 AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 

 

2- DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 Nome: 

 Endereço: 

 RG: 

 CPF: 

 CARGO: 

 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços, relativa à 

execução de _____________________________, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é de R$ 

(inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo de 

execução por extenso) dias contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data de assinatura 

do Contrato de Empreitada. 

 O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

 

 

 

____________________________________ 

Nome do responsável legal da empresa 

RG e CPF do responsável 

 

 

 

 
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o número 

do CNPJ. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

   

NOME DA EMPRESA inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, 

DECLARA QUE: 

- Para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ). 

 - Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.  

 

- Para a execução do objeto da referida licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos 

de madeira de origem exótica ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes de 

desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente 

integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte 

concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 

tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá 

acarretar as sanções administrativas previstas em lei, sem prejuízo das implicações de ordem 

criminal; 

 

- Sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em 

outras normas específicas. 

 

 

_______________, em _____ de ____________ de 2024. 

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do responsável legal da empresa 

RG e CPF do responsável 
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OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o número 

do CNPJ. 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) OU EMPRESA 

INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) 

 

 

Ref.: Pregão nº __/___ 

 

 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído 

da proponente (inserir o nome da proponente, declara sob as penas da Lei, que a mesma está 

estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou EIRELI, conforme conceito legal e fiscal de nosso 

ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar nº 123/06. 

 

 
 

________________, em _____ de ____________ de 2024. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do responsável legal da empresa 

RG e CPF do responsável 
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OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o número 

do CNPJ. 

 

ANEXO V 

RELAÇÃO E CRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

 

RELAÇÃO E CRONOGRANA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

PREGÃO Nº (inserir o número)/(inserir o ano) - (inserir a sigla do licitador)  

PROPONENTE: (Inserir o nome da proponente)  

      

MUNICIPIO / LOCAL: 

OBJETO:     Área Construída: 

LOTE:     Prazo de execução: 

      

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO DO VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTO 

DISPONIBILIZADOS 

PRAZO DE EXECUÇÃO (dias) 

30 60 90 120   

1   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

2   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

3   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

4   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

5   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

6   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

7   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

8   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

9   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

10   

UTILIZAÇÃO          

QUANTIDADE          

      

(inserir o local), (inserir a data) de (inserir o Mês) de (inserir o ano) 

      

(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) 
 

(carimbo, nome, RG nº, CREA nº e assinatura do engenheiro. Habilitado) 

 

 

 



Prefeitura Municipal de Leópolis 
Rua Pedro Domingues de Souza, 374 – Centro – CEP 86330-000 
Fone(43): 3627-1361 email: licitacao@leopolis.pr.gov.br Página 24 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o número 

do CNPJ. 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

Ref.: Pregão nº __/___ 

 

Conforme o disposto no Edital e de acordo com a Resolução nº 218 de 29/06/73 e nº 317, de 

31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que 

o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

 

N° Nome Especialidade CREA /CAU 
N° 

Assinatura do 
responsável técnico 

     

     

 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços. 

 

Local, __ de ___ de 2024. 

 

_________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o número 

do CNPJ. 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS. 

 

Ref.: Pregão nº __/_____  

 

 

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente 

constituído da proponente (inserir o nome da proponente), declara que a mesma recebeu toda a 

documentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias à execução 

do objeto da Tomada de Preço supramencionada. 

 

 

Local, __ de ___ de 2024. 

 

 

_______________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) ·. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Prefeitura Municipal de Leópolis 
Rua Pedro Domingues de Souza, 374 – Centro – CEP 86330-000 
Fone(43): 3627-1361 email: licitacao@leopolis.pr.gov.br Página 26 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o número 

do CNPJ. 

 

 

ANEXO VIII  

ATESTADO DE VISITA (expedida pelo licitador)  

 

Ref.: Edital de Tomada de Preço nº __/_____  

 

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº (inserir o 

número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local 

da execução da obra, objeto da Tomada de Preço em epígrafe. 

 

Local, __ de ___ de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador). 

 

_______________________________________ 

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente) 
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ANEXO IX  

MATRIZ DE RISCO 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, que entre si celebram O Município 
de Leópolis E XXXXXXXX. Pregão Eletrônico Nº 
XXX/20XX 

 

 

O MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

75.388.850/0001-08, com sede nesta cidade de Leópolis - Estado do Paraná, na Rua Pedro Domingues de 

Souza, nº 374, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Senhor Alessandro Ribeiro, brasileiro, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 6.230.660-2 e inscrito no CPF/MF sob nº 032.818.799-26, residente e 

domiciliado na Rua Júlio da Silva nº 84, no Município de Leópolis/PR, ora denominado de CONTRATANTE, e 

CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

localizada na XXXXXX, nº XX, na cidade de XXXXX – Estado do XXXXX, doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por __________, CPF nº _______na qualidade de _______. 

 

Cláusula Primeira – Do Objeto 

O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento 

O presente Contrato obedece aos termos do Processo de Licitação nº XXX/20XX, realizado na 

modalidade Pregão Eletrônico Nº XXX/20XX, com fulcro nos Decretos Municipais 134/2022, 

103/2023 e 010/2024, Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/06 e, subsidiariamente, 

a Lei Federal nº 14.133/2021, com suas alterações, bem como as informações do Termo de 

Referência, Edital da Licitação, a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos 

citados. 

 

Cláusula Terceira - Da Legislação Aplicável  

Aplica-se ao presente contrato as disposições da Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, e demais 

normas pertinentes e reguladoras dos preceitos de direito público, bem como os itens aqui 

estabelecidos e no que faltar, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições do direito 

privado. 

Parágrafo único – Aos casos omissos serão analisados e resolvidos à luz da Lei nº 14.133/21, de 

01 de abril de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

no Código de Defesa do Consumidor e normal e princípios gerais dos contratos. 

 

Cláusula Quarta – Da Execução / Forma e prazo de execução 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente 

concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até (inserir prazo de execução) dias, 

contados a partir do 11° (décimo primeiro) dia da data da Ordem de Serviço de Empreitada. 

Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 11° (décimo primeiro) dia 

contado a partir da data da Ordem de serviço expedida pelo órgão licitador. 

Parágrafo Segundo - Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b)  do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os 

limites fixados na lei; 
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c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao 

objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro - Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente 

podem ser determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 

servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  

Parágrafo Quarto - Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou 

parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá 

comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 

cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de 

suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.  

Parágrafo Quinto - O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com 

outra empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, 

não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

 

Cláusula Quinta – Do Valor 

O valor total do contrato é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX)  daqui por diante denominado 

“VALOR CONTRATUAL”.  

Parágrafo primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

Cláusula Sexta – Da medição e o Pagamento 

Será adotado o sistema de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma 

físico-financeiro vinculadas ao cumprimento das metas em conformidade com o §9º Art. 46 da Lei 

14.133/2021 a cada 30 dias do início da execução e quando for o caso, para finalização da obra; 

Parágrafo Primeiro - O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 

(trinta) dias, após a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados conforme medições 

e documentos pertinentes, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições 

para liberação das parcelas 

Parágrafo Segundo - O faturamento deverá ser efetuado em nome do MUNICIPIO DE LEÓPOLIS 

– CNPJ n.º 75.388.850/0001-08 e deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na 

sede do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma 

de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, 

número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e 

incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura 

e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), 

devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas 

e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a 

Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
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de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de 

conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra 

contratada; 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 

contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 

primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 

recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

 e.1) da ART pela CONTRATADA; 

e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI junto à Receita Federal, com os dados conforme 

contrato;  

 e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área 

de reforma/área de acréscimo/área nova); 

f.2) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

Parágrafo Terceiro – Poderá ser retido o Imposto de Renda (IR) nos termos do Decreto Municipal 

nº 132, de 30 de junho de 2023. 

 

Cláusula Sétima – Do Critério de Reajuste/reequilíbrio econômico   

Parágrafo Primeiro - O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 

(doze) meses da data da apresentação da proposta, mediante solicitação da contratada, mediante a 

aplicação do índice UFM/L, Lei Municipal 021/2022 de 08 de julho de 2022, sobre o saldo 

remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a formula a seguir: 

SR = S (I12/I0) 

R = SR – S 

I12 – índice UFM/L do 12º mês após proposta 

I0 = índice UFM/L do mês da proposta 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

 

Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão à revisão destes para mais 

ou para menos, conforme o caso. 

Parágrafo terceiro – Os prazos de resposta para os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro 

e/ou repactuação, serão de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento. 
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Cláusula Oitava – Da Dotação Orçamentária 

As despesas decorrentes da aquisição serão reconhecidas contabilmente com a seguinte dotação 

(ões) orçamentária(s):  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Cláusula Nona – Da Garantia e execução e garantia adicional 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor 

contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

 

Parágrafo Primeiro - A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato 

de empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização 

da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo - Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 

acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de 

redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim 

o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da 

garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro - A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o 

caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 

b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 

concluído; 

c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

Parágrafo Quarto - Nos casos previstos de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a 

garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE 

a título de indenização/multa. 

 

Cláusula Décima – Dos Direitos e Responsabilidades das partes 

Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aqui fixadas 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. As partes declaram 

conhecer e aceitam todos os termos do processo referente a este contrato. 

 

Cláusula Décima Primeira – Das  Obrigações do Contratante 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do 

objeto do presente Contrato; 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos; 

c) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 

e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto 

do presente Contrato;  

f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.  

g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 

h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro. 

 

Cláusula Décima Segunda  – Das  Obrigações da Contratada 

A CONTRATADA se obriga a:  

a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 

executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
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b) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 

concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, 

quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

c) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 

principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

d) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir 

a conclusão do objeto deste Contrato; 

e) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de 

Ocorrência; 

f) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

g) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços 

perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

h) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

j) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 

todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do 

objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma 

proposta de preços completa e satisfatória; 

l) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro 

apresentado na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência 

de todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.   

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer 

demanda judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir 

a integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 

Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação 

contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.  

Parágrafo Terceiro - As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e 

direcionadas ao gestor e fiscal do contrato.  

Parágrafo Quarto - As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do 

objeto, são de inteira responsabilidade da contratada. 

 

Cláusula Décima Terceira  – Da Fiscalização , Gestão e Supervisão do contrato 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 

arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

 

Parágrafo Primeiro - Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) ______________ , a quem compete 

as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação 

aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 

fiscalização; 

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
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Parágrafo Segundo - Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) ___________, e ao fiscal substituto Sr. 

(a) _________________, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 

informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom 

andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da 

formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de 

medição, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma 

físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo 

de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma 

físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades 

previstas, se for o caso. 

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 

 

Parágrafo Terceiro - Ao contratante caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, 

nos seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou 

gestão tenham tomado providências;  

c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão da Prefeitura Municipal. 

 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, 

especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

 

Parágrafo Quinto - A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo 

CONTRATANTE para representá-la na execução do contrato. 

 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia 

das especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim 

Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo 

encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da 

fiscalização. 

 

Parágrafo Sétimo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 

autorização prévia da fiscalização. 

 

Parágrafo Oitavo - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

 

Parágrafo Nono - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide 

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes 

de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não 

implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  

 

Parágrafo Décimo - Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 

considerados inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do 

mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia 
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previsto no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído 

e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.   

 

Parágrafo Décimo Primeiro - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante 

da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em 

desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se 

referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de 

gerenciamento. A finalidade será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os 

problemas potenciais. 

 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A 

notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 

 

Cláusula Décima Quarta  –  Das Obras Provisórias  

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos para 

as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam 

adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da 

CONTRATADA pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu 

projeto de obras provisórias. 

 

Cláusula Décima Quinta - Dos Serviços Não Previstos 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na obra, nos 

limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão 

fixados mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados 

os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 

 

Cláusula Décima Sexta - Dos Materiais, Veículos, Máquinas e Equipamentos 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 

deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características 

determinadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os 

mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 

finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados 

nas especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 

CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

 

Cláusula Décima Sétima - Da Segurança e Medicina do Trabalho 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 

coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de 

equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 
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Parágrafo Primeiro - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, 

obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total 

responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, 

especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do 

Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro - Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e 

segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais 

envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto - O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de 

segurança, estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento 

das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 

atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto - Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 

responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

 

Cláusula Décima Oitava - Da Segurança da obra e da Responsabilidade Civil da Contratada 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do Código 

Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por 

intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos 

projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e 

segurança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo 

com as normas de segurança do trabalho. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive 

acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas 

as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato.    

Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, 

inclusive reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 

CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, 

isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto - A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a 

CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos 

serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se 

à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato 

ilícito praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de 

ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a 

CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

Cláusula Décima Nona - Do Recebimento dos Serviços 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após a 

comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA, 

ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento 

definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra 

pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 
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Parágrafo Primeiro - O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 

60 (sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) 

será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

 

Cláusula Vigésima - Da Cessão Do Contrato e Subcontratação 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 

física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma 

ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá 

obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da 

notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo 

CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em 

decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE 

e o subcontratado.  

 

Cláusula Vigésima Primeira -  Anticorrupção 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se 

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

Cláusula Vigésima Segunda – Infrações e Sanções Administrativas  

Parágrafo primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que incorrer qualquer uma das infrações descritas no art. 155 da referida lei; 

Parágrafo segundo - Serão aplicadas ao contratado que incorrer infração as sanções previstas no art. art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Parágrafo terceiro - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento legal e o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Cláusula Vigésima Terceira – Da vigência 

O prazo contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado sucessivamente, observando-se o disposto na Lei 14.133/2021. 

 

Cláusula Vigésima Quarta - Das Alterações   

Parágrafo primeiro - O presente contrato administrativo poderá ser alterado unilateralmente pelo 

CONTRATANTE, ou por acordo entre as partes, nas hipóteses previstas nos Artigos 124 à 130, seus 

incisos e parágrafos, da Lei 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158


Prefeitura Municipal de Leópolis 
Rua Pedro Domingues de Souza, 374 – Centro – CEP 86330-000 
Fone(43): 3627-1361 email: licitacao@leopolis.pr.gov.br Página 37 

Parágrafo segundo - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo Terceiro - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

Parágrafo Quarto - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021 

Parágrafo Quinto - Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer 

alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de 

execução ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA.  

Cláusula Vigésima Quinta  – Das Penalidades 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada, 

pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos danos a ele 

causados, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por 

dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para 

abertura de Processo Administrativo; 

c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

parcela inadimplida; 

d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato; 

e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal 

determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

e.2) não mantiver sua proposta; 

e.3) abandonar a execução do contrato; 

e 4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 

prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses: 

f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação;  

f.2) apresentar documento falso;  

f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

procedimento;  

f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 

oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 

f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 

ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;  

f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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Parágrafo Primeiro - As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de 

Inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa 

prévia do CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo - Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será 

descontada do valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.  

Parágrafo Quarto - As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa 

do Contrato.  

Parágrafo Quinto - Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades 

previstas, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apuração dos fatos e, 

quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATADO o exercício do 

contraditório e da ampla defesa.  

 

Cláusula Vigésima Sexta -  Da Celebração do Contrato 

O contrato será celebrado no prazo de até 05 (cinco) dias da data da ciência do instrumento 

contratual. 

 

Cláusula Vigésima Sétima - Da Rescisão 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação 

judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes 

casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou 

consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem 

justificativa aceita pelo CONTRATANTE;  

d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA 

e desobediência da determinação da fiscalização, e demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 

8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima 

relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem 

embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

Parágrafo Segundo - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua 

assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o 

objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea “f” da Cláusula Oitava 

deste contrato. 

 

Cláusula Vigésima Oitava - Da Extinção do Contrato 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa conforme situações elencadas no Art. 

137 à 139 da Lei 14.133/2021. 

 

Cláusula Vigésima Nona - Da Matriz de Risco 

A matriz de risco se encontra no Anexo IX do Edital. 

 

Cláusula Trigésima - Das Disposições Gerais 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em 

todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
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CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, 

planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o processo. 

Parágrafo Primeiro - Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por 

extenso, fica desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles 

mencionados por extenso.  

Parágrafo Segundo - Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre 

os procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico 

ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado 

o objeto do presente contrato. 

 

Cláusula Trigésima Primeira - Da Publicação  

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, 

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Cláusula Trigésima Segunda – Do Foro Eleito 

Fica eleito o foro da Comarca de Cornélio Procópio – Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões oriundas do presente Contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 3 (três) vias iguais 

e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Leópolis, XX de XXXXX de 2024. 

 

 

 

CONTRATANTE       CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

 

 

Nome: ______________                                                           Nome: ________________ 
   CPF: _______________                                                           CPF: _________________ 
   Fiscal de Contrato                                                                     Controlador Interno  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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ANEXO X 

ELEMENTOS GRÁFICOS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICOS E MEMORIAIS 
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